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SUA PROVA 

Além deste caderno de prova contendo 2 questões 
discursivas, você receberá do fiscal da sala: 

• o conjunto Folhas de Textos para a transcrição das 
respostas 

 
 

TEMPO 

• 3 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a transcrição 
das respostas 

• 1 hora após o início da prova, é possível retirar-se 
da sala, sem levar este caderno de prova 

• 1 hora antes do término do período de prova, é 
possível retirar-se da sala levando este caderno 
de prova 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre as pessoas 
candidatas durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
prova 

• Assinar ou rubricar as Folhas de Textos nem fazer 

qualquer marca que identifique a pessoa candidata, 
sob pena de automática eliminação do concurso 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Transcreva a frase abaixo para o espaço reservado nas 
Folhas de Textos das questões discursivas, utilizando 
sua caligrafia usual 

Cada um tem a sua hora e a sua vez: você há de 
ter a sua. 

• Verifique se este caderno de prova está completo e sem 
falhas de impressão. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Na Folha de Textos das questões discursivas, confira 
seus dados pessoais, especialmente nome, número de 
inscrição e documento de identidade, e leia 
atentamente as instruções para preenchimento 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas nos espaços reservados 
nas Folhas de Textos 

• Confira o bloco do seu caderno de prova. Caso tenha 
recebido caderno de prova com bloco diferente do 
impresso em sua Folha de Textos, o fiscal deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro 
na ata da sala e providências 

• O preenchimento das Folhas de Textos é de sua 
responsabilidade e, em caso de erro, não será 
permitida a sua substituição 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as transcrições nas Folhas de Textos 

• As pessoas candidatas serão submetidas ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída das 
salas de aplicação e dos sanitários durante a realização 
das provas 

Boa sorte! 
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QUESTÃO 1 

Uma grave crise internacional entre os países hipotéticos Alfa, Beta, Delta e Sigma, localizados na mesma região, 
vem despertando amplos debates sobre o Sistema de Governança Global e o Direito Internacional Público e 
Humanitário.  

O país Alfa, com o apoio político declarado de cinco membros permanentes e dois não permanentes do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas (CSNU), iniciou uma invasão militar ao território do país Delta, alegando razões 
estratégicas. A operação foi conduzida de modo organizado pelas forças armadas de Alfa, com operações 
direcionadas a objetivos militares previamente estabelecidos e sem registro de danos excessivos.  

Em resposta, o Estado Delta, mobilizou suas forças armadas para se defender. Entretanto, com o decorrer do 
confronto, passou a conduzir ataques sem distinguir a população civil e os combatentes e sem avaliar a 
proporcionalidade entre vantagens militares e danos civis, justificando tais medidas como estratégias defensivas 
necessárias.  

Paralelamente, o Presidente do país Sigma, aproveitando-se da instabilidade regional, determinou, dentro do 
seu próprio território políticas sistemáticas de perseguição, segregação, expulsão em massa e execuções 
seletivas contra parcela considerável de seus próprios cidadãos, pertencentes a um grupo étnico-religioso 
historicamente vinculado ao Estado Beta, seu maior rival na região. Tais políticas visavam à segregação do grupo, 
não à sua destruição. 

 

Com base na situação hipotética e à luz dos princípios do Direito Internacional Público e Humanitário, bem como dos 
mecanismos previstos na Carta da Organização das Nações Unidas (ONU), no Estatuto de Roma e em outros instrumentos 
internacionais pertinentes, 

▪ avalie se as ações dos Estados Alfa e Delta configuram violações ao jus ad bellum e justifique a sua resposta; 

▪ examine se as condutas de Alfa e Delta violam o jus in bello e fundamente a sua resposta; 

▪ avalie a possibilidade de responsabilização do Estado Sigma e de seu Presidente perante o Tribunal Penal Internacional 
(TPI), indicando a natureza jurídica dos atos praticados e o tipo de crime configurado. 

Responda aos itens referidos, elaborando um texto dissertativo-argumentativo. 
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QUESTÃO 2 

Texto I 

Lei nº 13.675/2018 

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) e cria a Política Nacional de Segurança Pública 
e Defesa Social (PNSPDS), com a finalidade de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 
do patrimônio, por meio de atuação conjunta, coordenada, sistêmica e integrada dos órgãos de segurança 
pública e defesa social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em articulação com a 
sociedade. 

Art. 2º A segurança pública é dever do Estado e responsabilidade de todos, compreendendo a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Munícipios, no âmbito das competências e atribuições legais de cada um. 

 

Texto II 

Dentre os quatro instrumentos de políticas (fundos, conselhos, planos e guardas) previstos nos planos nacionais 
para receberem fomento do governo federal, os municípios tenderam sempre para a escolha de formar e/ou 
expandir e equipar suas guardas.  

A criação e a disseminação dessas, conforme dados do gráfico a seguir, e a posterior luta da categoria por 
reconhecimento legal acabou por consagrá-las, em 2014, no texto constitucional em seu Art. 144, § 8. Presença 
e atuação também foram garantidas pela lei que instituiu o SUSP (Sistema Único de Segurança Pública) em 2018, 
colocando as guardas municipais ao lado das polícias civis e militares, como integrante operacional do sistema 
(Art. 9°, § 2º, inciso VII, da Lei 13.675/2018). 

Efetivo da Guarda Municipal por região do país 

 
LAZZAROTTI, Bruno, COSTA, Diniz, SANTOS, Íris Gomes dos e MADEIRA, Lígia Mori. 

Além das Guardas Municipais: os municípios e a segurança pública, in Nexo Jornal: HTTPS://www.nexojornal.com.br 

 

Com base nos Textos I e II e considerando os fundamentos do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) e da Política Nacional 
de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), 

▪ indique três princípios e três diretrizes que orientam a PNSPD, explicando brevemente o seu significado; 

▪ identifique dois órgãos de segurança pública federais e dois estaduais, descrevendo suas respectivas funções, de acordo 
com o texto constitucional; 

▪ avalie a atuação das Guardas Municipais em atividades de policiamento ostensivo e comunitário, discutindo o alcance de 
sua competência municipal. 

Responda aos itens referidos, elaborando um texto dissertativo-argumentativo. 
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